
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Secretaria Municipal de Controle Interno - Superintendência de Auditoria

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRH N° 03/2020

"Dispõe sobre orientações e proce
dimentos a serem adotados na ad

missão e exoneração de pessoal
para o exercício de cargo comissio
nado e função de confiança."

Versão: 02

Aprovação em: 14 de janeiro de 2020

Ato de aprovação: Decreto n°. 23.758, de 14 de janeiro de 2020

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Recursos Humanos - SEMURH.

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1®. A presente Instrução Normativa tem por finalidade orientar e disciplinar os
procedimentos a serem adotados para a admissão e exoneração de pessoal
para o exercício de cargo comissionado e função de confiança.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA

Art. 2°. A presente Instrução Normativa abrange a SEMURH, enquanto órgão res
ponsável pelas atividades de contratações e exonerações de todas as unidades da
estrutura organizacional da administração direta no âmbito do poder executivo mu
nicipal.

CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS

Art. 3°. Para fins desta instrução normativa considera-se:

I — agente público: toda pessoa que exerce, ainda que transitoriamente, por elei
ção, nomeação, designação ou mandato, cargo, emprego ou função pública na ad
ministração direta do poder executivo municipal.

II - candidato: pessoa aprovada em concurso público, processo seletivo ou aguar
dando provimento de cargo em comissão.
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III - cargo em comissão: É a forma de provimento para cargo de confiança em co
missão, de livre exoneração, através de ato legal.

IV - convocação: ato de chamamento de candidato em virtude de aprovação em
concurso público para provimento de cargo efetivo ou em virtude de recrutamento
amplo/restrito para provimento de cargo em comissão.

V - exoneração: é o ato pelo qual a autoridade competente desobriga o agente pú
blico, a pedido ou a ofício, do cargo para o qual foi nomeado.

VI - função de confiança: é concedida ao agente efetivo, exige simples designação.

VII - nomeação: forma de investidura em cargo público efetivo ou cargo em comis
são, que se oficializa com a publicação de um decreto e se completa com a posse e
o exercício.

VIII - servidor público: pessoa que ocupa cargo público efetivo.

CAPÍTULO IV
DA BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Art. 4°. A presente Instrução Normativa tem como base legal:

•  os dispositivos contidos no art. 37 da Constituição Federal;

•  Lei Complementar Municipal n°. 32/2005, que dispõe sobre a estrutura
administrativa da Prefeitura Municipal de Colatina;

•  Lei Complementar Municipal n°. 35/2005, que institui o regime jurídico dos
servidores públicos do Município de Colatina;

•  Lei Complementar Municipal n°. 36/2005, que dispõe sobre o plano de cargos por
habilidades e competências dos servidores públicos do Município de Colatina;

•  Lei Complementar Municipal n°. 37/2006, que altera dispositivos da lei comple
mentar n° 35/2005.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 5°. Compete à Secretaria Municipal de Gabinete:
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I - nomear servidor em cargo comissionado por meio de Decreto Municipal
atentando aos requisitos legais de cada cargo e encaminhar à SEMURH para
providenciar a contratação;

II - publicar decreto de nomeação e exoneração.

Art. 6°. Compete à SEMURH, por meio de seu gestor:

I - solicitar abertura de procedimento administrativo disciplinar (PAD) para apurar a
inobservância das tramitações e procedimentos de rotina estabelecidos nesta
Instrução Normativa;

II - adotar medidas administrativas cabíveis para o ressarcimento ao erário de
prejuízos ocasionados por atos em desacordo com esta Instrução Normativa;

III - verificar o atendimento dos requisitos legais do cargo ou função a qual ocorrerá
nomeação;

IV - assinar ficha funcional e termo de rescisão;

V - solicitar apoio técnico da Secretaria Municipal de Controle Interno, quando en
tender necessário.

Art. 7°. Compete á Superintendência de Administração de Recursos Humanos:

I  - manter atualizada e orientar a execução desta Instrução Normativa,
supervisionando sua aplicação;

II - promover a divulgação e implementação desta Instrução Normativa;

III - disponibilizar os meios materiais para as unidades executoras, a fim de que
essas possam cumprir as determinações previstas nesta Instrução Normativa;

IV - alertar a SEMURH sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de
trabalho, objetivando sua otimização;

V - informar ao Secretário Municipal de Recursos Humanos sobre eventual
inobservância dos procedimentos desta Instrução Normativa pelos servidores do
município;

VI - dar suporte à solicitações administrativas das Coordenadorias;
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VII - despachar diretamente com o Secretário Municipal de Recursos Humanos,
assuntos de interesse do órgão, bem como, pleitear a aquisição de bens e execução
de serviços necessários ao seu funcionamento;

VIII - assessorar e planejar as ações na organização dos meios e na coordenação
das atividades do setor.

Art. 8°. Compete á Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Humanos:

I - cadastrar o servidor no Sistema de Ponto Eletrônico.

Art. 9°. Compete á Coordenadoria de Recrutamento e Seleção:

I - cumprir as determinações desta instrução normativa;

II - realizar levantamento sobre o quantitativo de vagas disponíveis em lei, quando
solicitado por superior hierárquico;

III - receber, analisar e conferir a documentação dos servidores;

IV - executar e registrar atos de admissão dos servidores da administração direta em
conformidade com o quadro de distribuição de pessoal e necessidade;

V - providenciar abertura de conta-salário para o candidato quando este não possuir;

VI - cadastrar servidor público no Sistema Informatizado;

VII - preparar o Atestado de Exercício;

VIII - providenciar a lotação dos agentés públicos na Administração Direta em con
formidade com a solicitação, quadro de distribuição de pessoal e necessidade.

Art. 10. Compete á Coordenadoria de Folha de Pagamento:

I - conferir o registro das novas contratações;

II - incluir servidor na folha de pagamento;
í

III - oficiar a Secretaria Municipal da Fazenda para realização do pagamento.

Art. 11. Compete à Coordenadoria de Cargos e Salários:
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I - executar os atos de exoneração dos servidores da administração direta;

II - calcular verbas rescisórias e resilitórias;

III - emitir guias do termo de rescisão;

IV - registar e arquivar atos de exoneração.

Art. 12. Das demais Secretarias:

I - cumprir as determinações desta instrução normativa, mantendo-a a disposição de
todos;

II - receber o agente público, realizar as apresentações ao setor, bem como das
funções que serão atribuídas ao mesmo, sendo vedado desviar a função para a qual
o servidor foi contratado;

III - encaminhar à SEMURH atestado de exercício recibado apôs o servidor ter en
trado em execício;

IV - manter esta instrução normativa à disposição de todos os agentes públicos.

CAPÍTULO VI
DA CONTRATAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA

Art. 13. A contratação de cargos em comissão e função de confiança está condicio
nada a existência de vaga e quantitativo em lei a ser controlada pelos chefes da Se
cretaria Municipal de Gabinete e SEMURH.

Art. 14. A escolha e nomeação dos ocupantes dos cargos em comissão e função de
confiança será feita pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 1°. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramen-
to, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gra
tificada na administração pública direta, compreendido o ajuste mediante designa
ções recíprocas, viola a Constituição Federal.

§ 2°. Os cargos em comissão e função gratificada estabelecidos nesta Instrução Nor
mativa se destinam às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
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Art. 15. O servidor deverá ser nomeado por meio de Decreto único e exclusivo emiti
do pelo Chefe do Poder Executivo Municipal em 03 (três) vias, sendo uma via arqui
vada na Secretaria Municipal de Gabinete, outra via entregue ao servidor, e a última
será digitalizada e arquivada na pasta do servidor pela SEMURH.

Parágrafo Único. O Decreto deverá ser encaminhado à SEMURH a fim de formali
zar a contratação com a antecedência mínima de 03 (três) dias antes do início do
exercício do servidor.

Art. 16. O candidato, após ser cientificado da nomeação, encaminhar-se-á à SE
MURH, para viabilizar a sua contratação, munido dos seguintes documentos, e có
pias;

I - Atestado de Saúde Ocupacionai - ASO, emitido pelo médico do trabalho
designado pelo município;

II - 01 (uma) foto 3x4;

III - certidão de situação cadastral do CPF;

IV - RG ou Carteira Nacional de Habilitação ou Passaporte;

V - Carteira de Trabalho da Previdência Social - CTPS;

VI - PIS/PASEP;

VII - certidão de quitação eleitoral;

VIII - certificado de reservista para o sexo masculino;

IX - comprovante de residência em nome do candidato ou contrato de aluguel ou
declaração de proprietário de imóvel com firma reconhecida;

X - certidão de nascimento ou casamento;

XI - certidão de Nascimento e comprovante de freqüência escolar dos filhos menores
de 14 anos e respectivo caderno de vacinação para os menores de 05 anos;

XII - CPF dos filhos;

XIII - comprovante de escolaridade ou habilitação exigida como pré-requisito de
acordo com o cargo;
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XIV - certidão de regularidade emitida pelo conselho da categoria, caso necessário;

XV - certidão de antecedentes criminais emitida pela Polícia Civil;

XVI - declaração de imposto de renda ou, se isento, declaração de isenção
disponibilizado no ato da posse;

XVII - certidão de qualificação cadastral para o eSocial;

XVIII - documento que conste o número da conta no Banestes, Banco do Brasil ou
Sicoob;

XIX - Certidão Negativa de Débitos com Município.

§ 1°. Caso o candidato não tenha conta-corrente em quaisquer dos bancos informa
dos, a Coordenadoria de Recrutamento e Seleção será responsável pela abertura de
conta-salário.

§ 2°. Caso os documentos não estejam autenticados, serão obrigatoriamente confe
ridos com os originais pela Coordenadoria de Recrutamento e Seleção, os quais se
rão autenticados/carimbados com o carimbo de "confere com o original", datado e
assinado por servidor público responsável.

Art. 17. Atendidas todas as etapas anteriores, a SEMURH fornecerá ao candidato
contratado as seguintes declarações a serem preenchidas e assinadas:

I - declaração de não acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas, salvo nos
cargos constitucionalmente admitidos (ANEXO I);

II - declaração de bens e valores ou declaração anual de Imposto de Renda (ANE
XO II);

III - termo de responsabilidade para concessão do salário-família, se necessário
(ANEXO III);

IV - declaração de resposta a processos administrativos criminais ou de execução
(ANEXO IV);

V - ficha funcional (ANEXO V);

VI - declaração de não parentesco (ANEXO VI).

Art. 18. Caso o contratado não atenda os requisitos legais do cargo e/ou não possua
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OS documentos necessários para contratação, será informado à Secretaria Municipal
de Gabinete para tornar "sem efeitos" o decreto de nomeação.

Art. 19. A SEMURH deverá manter arquivados os documentos de cada servidor, na
forma digitalizada.

Art. 20. No caso do contratado possuir dependentes de salário-família e imposto de
renda, o mesmo deverá assinar o Termo de Responsabilidade e Declaração de com
provação de dependentes para o imposto de renda (ANEXO Vil).

Art. 21. Os servidores efetivos ocupantes de cargo em comissão ou função de confi
ança, no ato da contratação ou a qualquer momento poderão optar pelo vencimento
correspondente ao referido do cargo comissionado ou pela gratificação de 60% (ses
senta por cento) do vencimento do cargo comissionado, nesta hipótese, sem prejuí
zo dos vencimentos do cargo efetivo, através de ofício para o Chefe do Poder Exe
cutivo Municipal.

Art. 22. A Coordenadoria de Recrutamento e Seleção procederá com o cadastro do
novo servidor público no Sistema Informatizado, incluindo todos os seus dados ad-
missionais, pessoais e previdenciários, e posteriormente imprimirá a Ficha Funcional
do mesmo, que deverá conter as assinaturas do respectivo servidor e do Secretário
da SEMURH.

Art. 23. A conferência de todas as novas contratações será realizada pela Coorde
nadoria de Folha de Pagamento.

Art. 24. Ao entrar em pleno exercício, o servidor público será cadastrado no ponto
eletrônico, o qual obrigatoriamente deyerá fazer a leitura biométrica para comprovar
sua freqüência no trabalho. Caso não haja ponto eletrônico na Unidade
Administrativa em que for exercer o serviço público, o servidor deverá assinar a folha
de presença, que será endossado pelo Secretário da Pasta ao final do mês.

Art. 25. É vedado ao servidor entrar em exercício antes de concluído o procedimen
to de contratação junto á SEMURH.

Art. 26. O Secretário de lotação que receber o servidor, realizará as apresentações
ao setor, bem como, das funções que serão atribuídas ao mesmo.

CAPÍTULO VII
DA EXONERAÇÃO

Art. 27. Da Exoneração dos cargos comissionados e funções gratificadas:
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I - O Gabinete do Prefeito recebe das demais Secretarias ou do próprio comissiona
do o pedido de exoneração do servidor que exerce o cargo comissionado ou função
gratificada;

II - Após a devida autorização do Chefe do Poder Executivo, envia-se o decreto de
exoneração à SEM D RH.

Parágrafo Único. Quando o Chefe do Poder Executivo Municipal ou Secretário jul
gar não mais necessário o cargo em comissão ou advir de um Processo Administra
tivo Disciplinar - PAD, poderá de ofício emitir um decreto de exoneração para o
agente público, enviando o decreto de exoneração á SEMURH para proceder a exo
neração.

Art. 28. Recebido o decreto de exoneração, a Coordenadoria de Folha de Pagamen
to fará os cálculos das verbas rescisórias, eletronicamente no sistema da folha de
pagamento, que são:

a) Saldo de salário;

b) 13® salário proporcional;

c) férias proporcionais, mais 50% do saldo e férias vencidas, se houver.

Parágrafo Único. Verificando a culpa do servidor, este é demitido por justa causa,
tendo direito somente:

a) saldo de salário e

b) férias vencidas, se houver.

Art. 29. Ao receber o Decreto de Exoneração, a Coordenadoria de Folha de
Pagamento através do(a) servidor(a) responsável pela pasta de Comissionados,
providenciará a inclusão das informações referentes a saída do agente público no
sistema eletrônico da folha de pagamento, bem como a data de saída e a
digitalização do Decreto de Exoneração e seu arquivamento na pasta do servidor.

Art. 30. A Coordenadoria de Folha de Pagamento enviará à Secretaria Municipal da
Fazenda, que providenciará o empenho e remeterá os autos à Tesouraria para
proceder o depósito das verbas rescisórias na conta bancária do servidor.

Art. 31. Quando exonerado da função de confiança o servidor público efetivo volta a
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assumir o cargo anterior.

Art. 32. Findando os trâmites dos processos relativos as exonerações, os mesmos
serão enviados ao Núcleo Geral de Documentos - NGD para arquivamento.

CAPÍTULO VIII
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 33. A inobservância das tramitações e procedimentos de rotina estabelecidos
nesta instrução normativa, sem prejuízo das orientações e exigências do TOE/ES re
lativas ao assunto, sujeitará os responsáveis às sanções legais cabíveis.

Art. 34. Esta instrução normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organi
zacionais, legais e/ou técnicos assim èxigirem, a fim de verificar a sua adequação
aos requisitos da Instrução Normativa SCI n°. 001/2013, bem como manter o proces
so de melhoria contínua dos serviços públicos municipais.

Art. 35. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Colatina/ES, XX de XXXXX de 2019

JORGE LUIZ PEREIRA

Secretário Municipal de Recursos Humanos

ANTONIO TADEU DA ROCHA BEZERRA

Adminsitrador

BIANCA SIMONASSI E FRANCO

Auditora Pública Interna

JONATHAN BRUNO BLUNCK GERVASIO

Auditor Público Interno
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ANEXO I

Municipai da Colatina

S tóí* 1 Secretaria Municipal de Recursos HamaiiosJ Superintendência de Administração de Recursos Humanas

ny.rt.AltAf:ÃO DE ACITMITI AÇÃO DE CARGO PÚBLICO

Eu

CPF RG

inscrito

,  domiciliado

no

na rua

declaro pata fins de posse no cargo de que:

(  ̂ Não exerço qualquer outro cargo, emprego ou fijnção pública, em Entidades Federais,

Estaduais ou Municipais, bem como cm Autarquias, Empresas Públicas ou de Economia, Mista e

Fundações Públicas.

(  ) Exerço o cargo público, função ou emprego abaixo:

Detentor do cargo: "

Instituição, no (local de trabalho/cidade) ■

(UF) desde / / , cuja jornada de trabalho é de h diárm.

(  ) Percebe proventos de aposentadoria, instituição:

MCT. 37 - CONSTrrOtÇAO FEDERAL ^
XV! — è vsdada a actimjaísção remonaraíta tli? caJgos púSüros, esicata. óoaiato Souvpr compoolàSdíEde rfa honinos:
i. a de dqts carg^is de jprofessflíf;
II. a xfe uin caiSo de pmfessnríTisn íKstro técnjci» íKi tSBStíííco;
ilL ia de doüi «3fgos tas ea^egís privatí*t>5 de pmáSssionels de saúde, TOfn psoítssões rê laacEnt^fes;
•§ 10- é vedada epOTíeccãn 5i£nultã««i de jsraventwt*» líe apostisltuferUj dcconeutes do sjU 40 »ri úm a«. 42 e 142 cwa» c« catjio.

•  f I .s.„s_s_ nrvc .•anonc Ei[rn e-rsmiceãrv itrw-ÍJirttflrtQ leiflp iivr
ao púolsca. re^ialv
ài? e «KíjacraiçS».*'

EMEKDA.CONST1TOCIONAI. Tí^. DE

\n. ll-AvedsçãoprevSsannart. 37,§ io^tfaCon«ítoiçs» Federal, stãnise?^»iC3aosinemtm» de podeTe sosln3nvn«,««i«^siTOHiaie5.*í»ee»ea
dç^ía EíTiBnda, t«ihani ío^essado JHivameiue no serviço pâtdica ptw concureo puMtco de prnv^ ou de prova» de üíislas, e pelas demais

ftKms preAdstss na Ohc^íuI^ Federal, ®K!do4h« proibida a psicc^ão de mais de uma a|««et«iS£kms peío í^'rrte de prewn^ncia a «jue se reíeí» o
ítt.40 da Constsi^çSo Federal, apüeandg^hes, esn cpialquer hipâfese, o lÉmite de que traía o §1S d^e jnesno arü^.

LEI CXJMPLEMET^AR MUNiaPAL,?í°^35íaHB
1S4 é vedada a scsrajuíação «sasuiterada rfe çaigc» púhJãcai?, excetis:

i-de dois cargos de professor;
H -dewncai^defHnfiesstwcooííHitni, ̂•cnSçnau çííaidííca;
lí I - cfc dtns ou «npr^cs privativiis de proíiaâonais de saúde, tairo protlssõcs re^lsnentsdas;
IV - de utn caigp cte rn^ssiésin coro ouleo de juiz;
kl' - de isn casgo de msgistéjio coro ouim cte roesnfero do Minist^io Público.
I l*EraqaaÍ5querâ(»c^os,aacíiniulaçâosa5neDte seràpeniíilídatiaanda hotivertranp^ábasdadeifehCMâ^o^ ... a • •
I í*A piothíçscj de acnwnabret^endc-sp a. e íunções e abronge •sutarquias, fundaçSts. sropresiBS púWlcas, soçicstbiKS de ecntionua nsista. suas
«d»sid2áriaa.e sociedades CDníndaiÍ3Si,dire2a ou indtoáain^e pelo píjderpubltoo. _ e " * i
An. 153 è vEtteda a percepção simobinea de pauvcntos de oposeiiSadíuia com a nsoiuneraçSo de «ropse^^ou firoçao publica, res^tvaiias» o®
i3j^>s acumuláveis, os cargos letivos e os cargos era comiaão decfetsdes «n !eê de livre nomeado e exoneração.
Ait. 16® Adenilss3aK«Ta spláraife n^sc^ntescast»:
XHl-acutnuls<ãoitegál de cargos. etnofegostajfagcõespoMIc^:

^ Aoexar » comprovante de todo Cargo Municipal, Estadual e/ou Federai que o declarante
possuir.

d 20Colatina, _

Assinatura:

e
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Secretaria Municipal de Controle Interno - Superintendência de Auditoria

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES

Declaro para os devidos fins que por força da Lei Federal 8.429/92 que "Dispõe
sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento
ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública
direta, indireta ou fundacional. Estou ciente que :

1. ( ) A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação
de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de
ser arquivada no serviço de pessoal competente.

2. ( ) A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos,
ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País
ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do
cônjuge ou companheiro, dos filhos, e de outras pessoas que vivam sob a
dependência econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de
uso doméstico.

3. ( ) A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o
agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função.

4. ( ) Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar
declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa.

5. ( ) O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de
bens apresentada á Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do
Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias
atualizações.

Colatina-ES, XX de XXXXX de XXXX.

Nome/CPF

Av. Ângelo GlubertI, 343 - Bairro Esplanada - Golatiha/ES
CEP: 29.702-902 - TELEFAX: (027) 3177-7000
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Secretaria Municipal de Controle Interno - Superintendência de Auditoria

Afim de atender a Lei 8.429/92 declaro que sou possuidor dos seguintes bens:

N° Descrição do Bem Valor Fonte/Bas

e

Colatina-ES, XX de XXXXX de XXXX.

Nome/C PF

Av. Ângelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina/ES
CEP; 29.702-902 -TELEFAX: (027) 3177-7000
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Secretaria Municipal de Controle Interno - Superintendência de Auditoria

ANEXO III

M
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Secretaria Municipal de Recursos Humanos

Estado do Espírito Santo

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Concessão de Salário Família - Portaria n° MPAS-3.040/82

Nome do Segurado: XXXXXXX XXXXXXX Matrícula:XXXXX

BENEFICIÁRIOS

Nome do Beneficiário Data de Nascimento

XXXXXXXXXXX XXXXXXX xxxxxxxxx XXÍXX/XXXX

Pelo presente TERMO DE RESPÓNSABILIDADE declara estar ciente de que deverei
comunicar de imediato a ocorrência dos seguintes fatos ou ocorrências que determinam à parte do
direito ao salário família:

- ÓBITO DE FILHO
- CESSÃO DA INVALiDEZ DE FILHO INVÁLIDO
- SENTENÇA JUDICIAL QUE DETERMINE OU PAGAMENTO A OUTREM (casos de

desquite ou separação, abandono de filho ou perda do pátrio poder).

Estou ciente, ainda, de que a falta de cumprimento do compromisso ora assumido, além
de obrigar a devolução das importâncias recebidas indevidamente, sujeitar-me-á às penalidades
previstas no art. 171 do Código Penal e á rescisão do contrato do trabalho, por justa causa, nos
termos do art. 482 da CLT

LOCAL E DATA:

Colatlna-ES,XX e xx deXXXX

ASSINATURA:

IMP. DIGITAL

OBS.:

Av. AnC fíecursos Humaríos e Fofha de Pagamento

CEP: 29.702-902 - TELEFAX; (027) 3177-7000

E&L Produções de Software LTDA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
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ANEXO IV

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Secretaria Municipal de Recursos Humanos

Estado do Espírito Santo

-Declaração de Resposta a Processos AdmínisiUitivos (00167 >

Declaração

Declaro, na forma do que dispõe a Lei N°
7.115 de 29 de agosto de 1983, que não respondo a
qualquer Processo Administrativo, Criminal ou de
Execução.

Assumo, sob as penas da Lei, a integral
responsabilidade desta declaração.

Colatina-ES,xx dexxxxxx dexxxx.

xxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxxxx

CPF: 000.000.000-00

EâL Produções de Software LTDA

Av. Ângelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina/ES
CEP: 29.702-902 -TELEFAX: (027) 3177-7000
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ANEXO V
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Av. Ângelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Golatina/ES
CEP: 29.702-902-TELEFAX: (027) 3177-7000
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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ANEXO V!

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO
Súmula Vinculante n° 13

Declaro, sob as penas da Lei e em atendimento ao que dispõe a Súmula Vinculante
n° 13, de 21/08/2008, do Supremo Tribunal Federal, que não sou cônjuge,
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau civil, inclusive,
na linha reta ou colateral, de autoridades nomeantes em qualquer dos Poderes do
Município de Gelatina ou de servidor investido em cargo de direção, chefia ou
assessoramento da mesma pessoa jurídica das autoridades nomeantes, conforme
quadro abaixo:

."0SP.1A3 DE P'\RENTESCO

ÔRAySBÊ PARENTESCO

rORAü; ■ rtaíAO T GRAU

Pgiretiítes
donsanguinaos

Ascaftdsntó

PAIS{INCÍUSW€
MAdÂsmA e.

PADASmO)
AVÔS BISAVÔS

Desce-ndente NETOS BiSNETOS

Colateral IRMÃOS
TIOS E SOBRINHOS (É
SEUS CÔNJUGES)

Pâistilss par
MnIdMà

Asandânte

SOGROS (INCLUSIVE
MADASTRA E

P»ASTfiO DO

CÔNJUGE OU
CÔMPANHHR®

AVÔS m CÔNJUGE
oy CÔMPAMUEIRO

BISAVÓS DO
CÔNJUGE CAI
COMPANHEIRO

ENTEADOS, GENROS,
NORAS (INCLUSIVE DO

CÔNJUGE OU
COMPANHEÍRO)

NETOS CEXGLUSIVOS
DO CÔNJlffiE OU
OOMPANHEíROIi

BISNETOS

(ÊííCluSh os do
■ CÔNJUGE OU
COMPANHEIRO)

Colateral

e»if#ímos {IRMÃOS
DD CÔNJUGE OU
COWPANHÊÍRÔ)

nos E SOBRINHOS DO
CÔNJUGE CM

COMPJtí^HEIRÔ {E
SEÜSCÔNJOGEâ)

o E»n|ug» ou compattteirô, entiora não eensIdemdD pawnte, encontia-sfl si|ato às wsdaçBs® conüdss na
SüMítfa VSfmitaniô '13 íto Suprsme Trasinâl Podemi

Colatina-ES, XX de XXXXX de XXXX.

Nome Legível/GPF

Av. Ângelo Gluberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina/ES
CEP: 29.702-902 - TELEFAX: (027) 3177-7000
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ANEXO VII

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Secretaria Municipal de Recursos Humanos

Estado do Espírito Santo

DECLAFÍAÇÃO DE DEPENDENTES PARA FINS DE DESCONTO DO IRRF

Nome : Matrícula:

CPF.: Estado Civil:

TERMO DE RESPONSABIUDADE

Pelo presente termo de responsabilidade, declaro, para fins de abatimento na base de cálculo do Imposto de Renda
Retido na Fonte, que as pessoas abaixo relacionadas são meus dependentes legais. Declaro, outrossim, estar ciente
que a Prefeitura Municipal de Gelatina não tem nenhuma responsabilidade sobre as informações aqui prestadas, que
são do meu conhecimento as normas legais que definem os critérios de dependência, e que deverei comunicar à
Prefeitura, de imediato, qualquer alteração da condição de dependente ou ocorrências tais como óbito, cessação de
invalidez de dependente ou sentença judicial que modifiquem a presente declaração. Estou ciente, ainda, de que a falta
de cumprimento do compromisso ora assumido, além de obrigar-me à devolução das importâncias recebidas
indevidamente, sujeitar-me-á às penalidades previstas na Lei e sustaçâo do pagamento mensal do benefício de
aposentadoria ou pensão enquanto perduraram as irregularidades.

DEPENDENTES LEGAIS

Nome do Dependente Data de

Nascimento
Grau de Parentesco

Consideram-se denendentes lertaís:
1 - companheiro(a) com quem o contribuinte tenha filho ou viva há mais de 5 anos, ou cônjuge;
2 - filho(a) ou enteado(a), até 21 anos de idade, ou,-em qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente
para o trabalho;
3 - filho(a) ou enteado(a), se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de
segundo grau, até 24 anos de idade;
4 - irmão(â), neto(aj ou bisnsto(a), sem arrimo dos pais, de quem o contribuinte detenha a guarda judicial, até 21 anos,
ou em qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
5 - irmão(â), neto(a) ou bisneto(a), sem arrimo dos pais, com idade de 21 anos até 24 anos. se ainda estiver cursando
estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, desde que o contribuinte tenha detido sua
guarda judicial até os 21 anos;
B - pais, avós e bisavós, desde que não aufiram rendimentos tributáveis ou não superiores ao limite de isenção mensal;
7 - menor pobre até 21 anos que o contribuinte crie e eduque e de quem detenha a guarda judicial;
8 - pessoa absolutamente incapaz, da qual o contribuinte seja tutor ou curador.

Nota:

É proibida a dedução de um mesmo dependente por ambos os cônjuges ou companheiro.

Colatina-ES,

Local e Data Assinatura do Declarante

ESL Recursos Humanos e Folha de Pagamento 1 /1

Av. Ângelo GlubertI, 343 - Bairro Esplanada - Colatiha/ES
CEP: 29.702-902 - TELEFAX: (027) 3177-7000

E&L Procfuçòes de Software LTDA
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